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    Introdução


    Carlo Severi & Els Lagrou


    Este livro é sobre grafismo e figuração indígena.1 A partir da relação do grafismo (pintado, trançado ou tecido) com os diversos suportes sobre os quais se aplica e que ajuda a constituir, propomos uma antropologia da percepção que analisa o estatuto e a agência da imagem na sua relação com o universo cognitivo particular no qual opera.


    Constatamos na arte indígena ameríndia um particular minimalismo figurativo que insiste em sugerir muito mais do que mostrar. A arte ameríndia leva ao extremo a tensão entre imagem material e imagem mental e é por esta razão que os grafismos que aderem aos corpos tendem a uma abstração que oculta uma figuração virtual (Lagrou, 1998, 2007, 2011). É neste contexto que um diálogo com o conceito de quimera se impõe.


    O que é uma quimera? Há alguns anos (2003), um de nós propôs chamar assim toda imagem múltipla que, associando em uma só forma índices visuais provindos de seres diferentes (um pássaro e um ser humano, uma serpente e um jaguar, ou um lobo e um leão marinho...), provoca uma projeção por parte do olho, que faz surgir uma imagem implicando ao mesmo tempo a presença destes seres diferentes.


    Uma quimera deste tipo é portanto uma representação plural onde o que é dado a ver apela necessariamente à interpretação do que é implícito. Esta parte invisível da imagem se encontra totalmente engendrada a partir de índices dados em um espaço mental. Um único princípio subjaz à estrutura destas representações: a condensação da imagem em alguns traços essenciais supõe a interpretação da forma por projeção, e portanto por preenchimento das partes faltantes.


    Este processo, que podemos descrever como uma intensificação da eficácia da imagem pela mobilização de suas partes invisíveis, operada pela inferência visual, é muito comum e seria fácil dar exemplos provindos da África, da Oceania e da América do Norte. Mas o que ocorre na Amazônia? Este livro, que reúne um conjunto de textos consagrados à figuração e aos grafismos indígenas da Amazônia, se propõe a testar esta definição, buscando definir sob quais formas quimeras podem existir na área amazônica.


    O livro reúne textos que exploram dois tipos de relação entre grafismo e figuração num universo marcado por uma ontologia que tem o xamanismo como sua prática ritual constitutiva: a relação entre grafismo e a figuração (e/ou desfiguração) dos corpos, por um lado, e a relação entre cognição e percepção, por outro. Neste último caso a imagem surge como instrumento de mediação entre os lados visível e o invisível do mundo fenomenológico.


    Atenção particular é dada à relação entre ritual e criação artística, assim como à relação entre os diferentes meios artísticos que no contexto da performance ritual revelam todo seu potencial sinestésico: constata-se, deste modo, que as relações, correspondências e transformações entre música, ritmo, movimento e grafismo se mostram tão ou mais relevantes no contexto ritual ameríndio quanto a relação entre a narrativa da experiência xamanística e o conteúdo gráfico dos instrumentos e corpos envolvidos. Através dos exemplos trabalhados neste livro revela-se a especificidade e multiplicidade das relações possíveis entre o processo perceptivo sensorial e a narrativa verbal. O material reunido neste volume aponta, deste modo, para uma produtiva complementaridade entre as abordagens praxiológicas e ontológicas.


    Desde sua definição como perspectivismo (Viveiros de Castro, 1996), a ontologia ameríndia foi definida como estabelecendo uma tensão peculiar entre interioridade (intencionalidade e agência) e exterioridade (fisicalidade) (Descola, 2005). O xamã seria o especialista por excelência a saber transitar entre as diferentes manifestações dos seres, seja por meio de uma capa/aparência animal, seja como sujeito que se dirige ao Outro na sua forma humana. Neste universo povoado por agências cognoscentes muito do que é pode estar oculto para a visão.


    A fluidez das formas que povoam mundos, onde a transformabilidade dos corpos e a comunicação das interioridades que neles se escondem é um dado da experiência, supõe técnicas específicas de percepção e materialização das imagens que até então foram pouco analisadas (Lagrou, 1998, 2007). São estas relações entre a produção e percepção de imagens, por um lado, e a figuração e desfiguração dos corpos numa ontologia específica, por outro, que os textos neste livro procuram iluminar.


    O artigo que abre o volume, de autoria de Carlo Severi, parte de uma discussão antropológica e estética sobre a natureza da imagem para chegar na constelação específica de uma representação que pode ser caracterizada como especificamente quimérica. Em resposta aos debates suscitados por seu livro Le príncipe de la chimère, une anthropologie de la mémoire, de 2007, este artigo propõe um aprofundamento da noção de representação quimérica, proposta no livro citado. A ideia inicial foi a de tentar elaborar novos instrumentos de análise para o campo da antropologia das imagens. A partir de uma breve incursão no estudo da perspectiva, convenção visual que nos é mais familiar, o autor define a apreensão de uma imagem como uma relação, variável e específica a uma tradição, entre um quadro perceptivo e o exercício da projeção de saberes adquiridos, ou das “categorias interpretativas” (Baxandall, 1985: 48) neles implicadas.


    Num primeiro momento, a análise se concentra em noções potencialmente universais, tais como a interpretação do simbolismo por projeção, a transitividade das imagens, a reflexividade do enquadramento e os atos do olhar. Em seguida, essas noções são aplicadas à representação quimérica. Esta se revelou, do ponto de vista morfológico, fundada em um princípio de organização do espaço que faz da relação entre uma forma exibida e uma forma imputada pelo pensamento o meio para engendrar uma ilusão específica. Do ponto de vista lógico, o autor conclui que o tipo de operação mental suposta nessa representação baseia-se em uma articulação específica entre representação icônica e indicação indiciária. Do ponto de vista estético, por fim, se confirmou que o espaço quimérico designa uma relação instável, de complementaridade alternada entre o tema iconográfico e seu espaço liminar e entre a percepção e as operações de projeção. Na parte final do artigo, Severi mostra, a partir de dois estudos de caso, a iconografia wayana e yekuana, como o universo estético ameríndio ilustra de modo exemplar a lógica, estética e fenomenologia da representação quimérica.


    O segundo artigo, de Els Lagrou, dialoga de perto com a abordagem da imagem proposta por Severi, seguindo, no entanto, um caminho inverso. Partindo da análise de um contexto etnográfico concreto, o papel do grafismo na cultura visual kaxinawa (grupo de língua pano que habita a fronteira entre o Brasil e o Peru), a autora propõe uma abordagem comparativa dos grafismos ameríndios da região da Amazônia ocidental, mostrando como estes partilham não somente um conjunto sistemático de técnicas formais, mas também uma ontologia perspectivista que faz do desenho abstrato uma técnica privilegiada para agenciar e tornar perceptível/cognoscível a coexistência de mundos distintos e a eminente transformabilidade do mundo fenomenológico. Através do detalhamento dos contextos rituais nos quais o grafismo desempenha o papel de focalização do olhar na passagem entre o lado visível e invisível do mundo e dos corpos (apontando para a correspondência e comunicação entre seu interior e exterior), fica evidente o papel deste estilo gráfico, essencialmente indicial e muito pouco iconográfico, numa cultura perceptiva específica onde muito do que pode ser visualizado não se dá a ver. É na convivência e retroalimentação deste grafismo minimalista com a prática xamânica da busca por visões, e com uma ontologia da transformabilidade das formas corporais, que deve ser procurado sua agentividade específica. Este tipo de grafismo sempre adere a corpos, revelando sua potencial transparência e permeabilidade a forças que nela impingem do exterior, assim como realça o caráter eminentemente relacional do órgão da pele.


    Em diálogo com o conceito de quimera de Severi, Lagrou propõe chamar o tipo particular de imagem sob estudo de “quimera abstrata”. A quimera abstrata ameríndia se caracteriza por uma tensão constitutiva entre o que é e o que não é dado a ver, levando a economia indicial a tal ponto que o olhar é ativamente engajado naquilo que é dado a ver, sendo obrigado a completar motivos que foram apenas esboçados. Outra característica deste estilo cognitivo e visual é a sutil transição entre imagens figurativas e abstratas: o que parece à primeira vista uma imagem abstrata pode se abrir, sugerindo uma figura. O que pode ser vislumbrado no desenho, sem nunca ser explicitado, será completado pelo olho mental, na experiência de examinar um desenho assim como na experiência onírica e visionária. Como acontece com a noção de quimera proposta por Severi, a quimera abstrata ameríndia é antes do que a imagem de algo, a representação das relações expressas pela imagem. Assim como no exame da arte abstrata (Severi, 2011), interessa aqui a dinâmica relação entre as linhas sobre o suporte que produzem uma percepção espacial própria ao campo gráfico, capturando o olhar e projetando-o para dentro do campo da visão, produzindo profundidade no campo perceptivo e dando vida ao corpo ou objeto desenhado. Na arte amazônica, as linhas chamam a atenção para o que conecta e não para o que separa corpos e seres distintos, é uma arte do entre-dois: conectando seres humanos e animais pela qualidade de possuírem desenho, assim como os lados visíveis e invisíveis, pela mesma razão, além de apontar para a relação entre díades complementares, como homem e mulher, ser humano e espírito. O que se desenha é, antes que sua forma, a relação que os conecta e constitui.


    O terceiro artigo, de Esther Jean Langdon, propõe analisar a lógica gerativa dos desenhos gráficos dos Siona (grupo de língua tukano da Amazônia colombiana, na fronteira com o Equador) no contexto performático no qual são percebidos e utilizados: é durante a ingestão ritual do yagé (ayahuasca) pelo xamã e seus discípulos que se aprende a ver os desenhos. A arte gráfica dos Siona, considerada autêntica ou xamânica (ʔiko toya), é aquela que remete à experiência visionária do xamã, aos seres vistos durante as visões. Não se trata, no entanto, de desenhos representativos. Os desenhos atestam o conhecimento que o xamã possui do outro lado, “transmitem a identidade do artista como xamã”, mas não representam os espíritos.


    A autora explora a articulação entre as diferentes linguagens artísticas que constituem a performance xamanística entre os Siona. Na poética dos cantos, nas narrativas e na música se encontra o mesmo uso de repetição e redundância para expressar esteticamente a natureza do universo fractal que se encontra nos grafismos. A autora mostra como os artistas se inspiram nas figuras geométricas dos fosfenos percebidos durante a experiência visionária e que são resultantes da ingestão de yajé; estas são extremamente repetitivas e estão em constante reconfiguração. A mesma lógica gerativa do desenho pode ser encontrada nos desenhos pintados nos rostos dos xamãs experientes: os desenhos são sempre parecidos mas nunca iguais, indexando em vez de revelando sua experiência subjetiva. O paralelismo, consistindo no uso extensivo da repetição, diferencia o contexto ritual da linguagem cotidiana, na fala, nos gestos, na música e nos grafismos. Assim como acontece em outros contextos rituais onde a percepção do desenho se dá num contexto ritual visionário, como entre os Shipibo e Kaxinawa neste volume, existe uma íntima relação sinestésica entre canto e desenho. As capacidades de “cantar”, “ver” e “pensar” estão deste modo intimamente interligadas. A arte gráfica, como parte de um universo intertextual que liga diferentes modos performáticos, contribui para estabelecer as diretrizes para os noviços sobre como entender a alteridade num universo fractal.


    O artigo de Lucia Hussak Van Velthem,“Homens, guaribas, mandiocas e artefatos – alguns sentidos da pintura entre os Wajana (Wayana)” explora as características cromáticas e iconográficas da pintura presente nos corpos de humanos e não humanos. A autora mostra como as diferenças estilísticas, iconográficas e cromáticas dos corpos pintados “garante(m) a necessária diferenciação entre os corpos e faculta(m) aos Wajana os instrumentos de afirmação de sua humanidade, face aos demais componentes cosmológicos”. A teoria de criação wajana (povo indígena de língua carib que vive no norte do Estado do Pará) localiza nos tempos primordiais dos demiurgos (kuiulitom) a produção de modelos tecnológicos a serem seguidos até hoje na produção de seres humanos e artefatos. A fabricação de cestaria com arumã, especialidade masculina, é a técnica mais valorizada e considerada a mais complexa, a última a ser experimentada tanto pelos demiurgos quanto pelos aprendizes. Foi com esta técnica que os demiurgos fabricaram as primeiras mulheres, primeiros seres humanos, depois das tentativas fracassadas com cera e argila. É por considerarem as técnicas de produção dos corpos dos humanos, dos animais e dos artefatos tão similares que a sua diferenciação precisa ser garantida por meio da aplicação da sua decoração.


    É através de pinturas com urucu e jenipapo, de escarificações, adornos plumários e outros materiais, entre os quais se destacam as miçangas e a tanga de tecido industrial vermelho, que se marca e produz a humanidade wajana de um corpo. Artefatos são igualmente decorados e partilham com os corpos várias de suas características; sua grande diferença com os últimos, no entanto, consiste no fato de os primeiros serem “corpos despedaçados”.


    Uma primeira diferenciação que pode ser notada na decoração das superfícies de corpos e artefatos consiste na diferença entre cores uniformes, motivos pontilhados e motivos listrados. Estes três motivos correspondem, grosso modo, a três domínios, o humano, o animal e o sobrenatural. Nos artefatos os três registros podem ser combinados de modo que os artefatos apontam para as relações constitutivas entre os três domínios. Se em publicações anteriores (2003) a autora explora a diferença entre técnicas decorativas (como pintar, gravar e amarrar), ou a diferença acima citada entre motivos (uniforme, pontilhado ou listrado), neste artigo o foco recai sobre a trilogia cromática branco/vermelho/negro e sobre como esta trilogia opera como código classificador que recobre os distintos espaços humanos e não humanos, desde os alimentos aos animais, seguindo uma lógica cromática que oscila entre os polos da carência e do excesso.


    O texto de Regina Polo Müller, “Arte gráfica asurini do Xingu – corpo, mito e pensamento”, revisita a arte gráfica asurini em sua relação com a mitologia e com certas categorias do pensamento, através do cotejamento entre este sistema expressivo e a performance ritual. Se o corpo decorado com desenhos geométricos – no cotidiano assim como no ritual – aponta para sua condição social, o corpo todo pintado de preto constitui a negação de seu caráter humano, sendo figurado enquanto Outro por ocasião do ritual de separação entre vivos e mortos, o Turé. Além da pintura preta, a penugem branca enfatiza este processo liminar e perigoso.


    Cada um desses dois estilos de pintura remete a um personagem mítico distinto. Se a roupagem liminar de pintura preta com penugem branca evidencia o estado de incorporação do personagem mítico Kavara, cujo mito traz a noção da divisão do eu, causada pela morte, a pintura com desenhos geométricos remete ao encontro dos humanos com o ser mitológico Anhyngakwasiat, que traz a noção de multiplicidade, carregando em seu corpo todos os desenhos possíveis, porém de modo desordenado, “como uma colcha de retalhos”. Os humanos, ao realizarem os desenhos aprendidos, introduzirão o princípio de ordenação, tanto em termos estruturais quanto em termos de distinção entre motivos femininos e masculinos.


    Uma característica marcante do estilo asurini, identificada pela autora em 1990, é retomado aqui sob uma nova luz. Trata-se do padrão tayngava, padrão que aponta para a inter-relação dos domínios cósmicos. Por mais que haja variações sobre o motivo, a regra formal das variações cujos nomes se referem a animais, plantas, artefatos e grafismos é ditada pelo padrão tayngava – ângulo de 90º –, cujo referente é “a figura antropomórfica, objeto ritual xamanístico cujo nome é traduzido como “imagem humana” (t = possuidor humano + ayng = imagem+av (a) = sufixo formador de nome de circunstância). O traço mínimo do padrão tayngava pode ser considerado o braço-perna desta figura. Através dela se consubstancia o princípio vital, ynga, que os xamãs transmitem dos espíritos aos pacientes. Assim, para além de uma representação, a própria imagem se constitui no princípio que define humanos e outros seres viventes, isto é, os que possuem a substância ynga. Vemos deste modo que, para os Asuriní, “a imagem é constitutiva da existência dos seres”.


    O artigo de Aristóteles Barcelos retoma, a partir do material wauja (grupo de língua arawak do Alto Xingu), o tema das serpentes e sua ligação com as artes (a tecelagem, a música e os grafismos), temática esta que encontraremos em vários artigos presentes neste livro. Podemos afirmar, desta forma, que além da temática quimérica que permeia a discussão teórica de vários textos aqui apresentados, a cobra constitui outro conceito chave e fio condutor a unir os universos artísticos aqui apresentados em termos ontológicos: como entre os Wauja, os mitos de origem da tecelagem, do grafismo e dos cantos que os acompanham entre os Kaxinawa, Shipibo-Konibo e Ashaninka remetem todos às serpentes. Como mostra Lagrou neste livro, a figura da serpente une em sua forma e na decoração de sua pele todas as possibilidades da figuração, sendo o princípio gerativo das formas e do gênero.


    Em seu texto “O trançado, a música e as serpentes da transformação no Alto Xingu”, Barcelos explora um tema de suma importância para a etnologia das expressões artísticas ameríndias, detectado no começo dos anos oitenta no material etnográfico da Amazônia ocidental e do alto Xingu, mas até agora pouco explorado: a relação sinestésica entre a produção de cantos e desenhos. Entre os Pano, os estudos de Gebhart-Sayer e Bruno Illius para os Shipibo-Konibo, de Townsley para os Sharanahua e de Lagrou para os Kaxinawa (respectivamente 1986, 1987 e 1988, apud Lagrou, 1991 e 2007) apontam para a intrínseca relação entre o canto e a visualização do desenho durante a experiência visionária: é o canto que gera o desenho e vice-versa. O mesmo fenômeno foi constatado entre os Siona por Langdon (neste volume).


    Para o sistema ritual xinguano, Bastos propõe que “as formas verbais, sonoras e visuais agem em cadeias de transformações semióticas” (Menezes Bastos, 1990), cujo próprio pivô da transformação é a música e o campo de realização o ritual”. Neste artigo Barcelos procura explorar esta hipótese a partir da análise de três mitos/artefatos wauja de origem de serpentes: o mito do herói Arakuni, do trocano (que é uma anaconda) e o mito de Kamalu Hai (a gigantesca cobra-canoa que carrega nas suas costas as panelas cantoras) e o mito de Kulupiene: todos são exemplares da complexa interdependência das imagens sonoras e visuais.


    O mito de Kulupiene retoma o clássico tema ameríndio do incesto entre irmãos e sua descoberta pela marca do desenho em jenipapo no corpo do transgressor. Uma vez descoberto o incesto, Kulupiene (em vez de se transformar em lua como nos mitos pano e tukano), decide abandonar os humanos transformando-se em serpente. Para tanto tece um cesto como roupa e pendura um chocalho na sua cauda, enquanto canta sua paixão e sua dor pela perda da irmã. Este mito de origem da serpente conta também a origem dos desenhos que surgem com a pele da cobra. O mito xinguano retoma aqui um tema recorrente dos mitos de origem do desenho amazônicos, nos quais desde os Waiãpi e Wayana aos Kaxinawa, Shipibo e Ashaninka se atribui à cobra a origem dos desenhos.


    Através da análise dos processos de transformação sofridos pelos personagens dos mitos, Barcelos mostra como a sonoridade e os motivos gráficos remetem à alteridade e à cadeia transformativa entre gente, animal e espíritos, onde se nota uma “verdadeira fusão sinestésica em que o que se vê é o que se ouve e o que se ouve é o que se vê”.


    O artigo de Luisa Elvira Belaunde,“Movimento e profundidade no kene shipibo-konibo da Amazônia peruana”, é focado na dinâmica do desenho Shipibo-Konibo, assim como na sua relação com os diferentes suportes sobre os quais se aplica. A autora desvenda a lógica gráfica do desenho Shipibo a partir do acompanhamento do processo de produção sequencial de várias camadas de grafismo num vaso antropomorfo Shipibo. A arte gráfica Shipibo se caracteriza pelo colorido dos seus traços e pela diferença em grossura entre as linhas. A ceramista pinta o vaso primeiramente com traços grossos para mais tarde preenchê-los com traços curvilíneos mais finos. A produção de desenhos em camadas produz um efeito de percepção de movimento entre as linhas, assim como de percepção de profundidade no espaço coberto pelo grafismo. O efeito paradoxal deste tipo de grafismo é o de sugerir a transparência da pele e a agência do desenho que, como no caso kaxinawa, funciona como uma armadilha para o olhar que é capturado pela trama. A arte Shipibo se constitui deste modo num excelente exemplo da lógica da quimera abstrata identificada para a arte gráfica da região por Lagrou. A autora descreve igualmente como a arte gráfica, presente na cerâmica, nos corpos e nas vestimentas das mulheres, ajuda a moldar os corpos em movimento, participando de uma estética da sedução muito presente na região e conscientemente manipulada pelas artistas Shipibo-Konibo.


    O artigo “Kempiro – a arte gráfica dos traços fortes entre os Ashaninka do Oeste amazônico”, de Peter Beysen, parte da descrição da feitura do cushma, kempiro, vestimenta paradigmática dos Ashaninka e de outros grupos da região do lado peruano (os Ashaninka são um grupo de língua arawak que habita a região fronteiriça entre o Brasil e o Peru, são vizinhos dos Kaxinawa para o Sul e dos Shipibo-Konibo para o Norte). No Brasil o cushma é a marca identitária que distingue os Ashaninka dos seus vizinhos (apesar dos Manchineri, também de língua arawak, terem começado também a timidamente retomar a produção de cushmas). A articulação dos mitos de origem do cushma com o modo de produção e de tintura do mesmo levam o autor à constatação de que a roupa dos Ashaninka é concebida por estes como sendo uma pele de serpente, que passa pelo mesmo processo de envelhecimento até o momento de ser descartado como o é a pele de uma cobra. O texto segue mostrando como todo o universo artefatual a envelopar o corpo ashaninka remete ao universo das serpentes. Se as serpentes doadoras de imagens (abstratas e figurativas) entre os Kaxinawa e Shipibo pertencem ao gênero constritor e não venenoso (jiboia e anaconda), entre os Ashaninka as serpentes donas dos colares, do cushma e dos motivos que adornam os corpos e rostos de adultos e crianças são as mais venenosas que existem na região.


    Desta maneira, entre os Ashaninka como entre os Wayana, o belo é a fera. Entre os Ashaninka beleza, perigo e sedução são conceitos intimamente ligados e se Gebhart-Sayer pôde falar de uma “terapia estética” entre os Shipibo (1986), onde a cura consiste na refeitura pelo xamã dos desenhos invisíveis que cobrem o corpo do paciente, entre os Ashaninka é legítimo falar de uma perigosa sedução estética, onde o objeto do desejo é capturado através de desenhos cheirosos que remetem ao veneno da serpente. O cushma e os txoxiki, colares que são como cobras, e que também descascam, são instrumentos a aproximar o guerreiro ashaninka das capacidades agentivas da cobra: a procura da imortalidade através da troca da pele, a invisibilidade e a força para atrair a vítima. Na análise formal dos grafismos ashaninka, por outro lado, Beysen revela a mesma estética minimalista presente em outros grupos da região, como entre os pano vizinhos (ver Lagrou neste volume). Encontramos aqui, não somente desenhos onde o motivo é apenas sugerido para ser interrompido por um recorte em um desenho infinito que solicita do olho mental que seja completado além do suporte, como nos exemplos analisados por Lagrou, mas também desenhos pontilhados onde se requer do ato do olhar que o desenho seja completado mentalmente traçando linhas entre os pontos.


    O texto de André Demarchi, “Figurar e desfigurar o corpo. Peles, tintas e grafismos entre os Mebêngôkre (Kayapó)”, visa explorar a relação intrínseca entre diferentes tipos de pintura corporal e os processos de figuração e desfiguração do corpo humano nas diferentes fases de vida e contextos rituais examinados. Tomando emprestado de Michael Taussig o conceito de desfiguração (defacement) que “ao trazer as profundezas para a superfície, revela mistérios”, o autor procura “entender o processo vivido pelos Mebêngôkre durante os resguardos como períodos de desfiguração momentânea, quando a superfície do corpo está, temporariamente, “estragada” e, por isso, vulnerável, podendo tanto ser invadida do exterior para o interior por agências não humanas como levar à tona aspectos de suas profundezas, como o sangue e a alma”.


    Como Regina Müller e Lagrou neste volume, Demarchi parte do contraste entre pinturas rituais que marcam a fabricação de um corpo socialmente integrado, pinturas estas caracterizadas por uma aplicação precisa de delicados grafismos, e pinturas usadas em estados liminares, que vão desde a cobertura da pele toda com a tinta preta do jenipapo ao uso do grafismo kran a mehn ‘ôk, nomeado pelo autor como “dripping selvagem”. Esta última pintura, antes de ser a imagem de algo, é analisada como a cristalização de uma performance, como a “visualização ritualística da capacidade daqueles corpos suportarem tal desorganização gráfica”. Se mulheres e crianças precisam da simetria do desenho, a assimetria total do grafismo dos jovens apontaria para a construção de um corpo forte. Retomando a associação dos vários motivos e estilos de pintura corporal às fases de vida e ao gênero das pessoas pintadas, abordagem esta inaugurada por Lux Vidal (1992) e Terence Turner (1980) e retomada por Clarice Cohn (2000) no seu estudo das pinturas sobre crianças, Demarchi desloca a ênfase de uma análise da função comunicativa do grafismo para sua agência terapêutica. O autor mostra como em contextos rituais específicos, a pintura serve para refazer paulatinamente a pele, em outros para endurecer, não somente a pele, mas também o corpo de jovens e adultos, preparando-os para suportar o peso de perigosos enfeites durante os rituais.


    Fechamos o livro com dois textos que retomam de modo explícito o diálogo iniciado no começo do livro em torno do conceito de quimera proposto por Severi (2007). O artigo “Tambor e espaço virtual no xamanismo cacasse”, de Charles Stépanoff, centra sua análise na organização espacial da iconografia no tambor do xamã, explorando a relação desta, não tanto com o discurso verbal e as narrativas sobre o cosmos, mas sobretudo com o próprio corpo do xamã em movimento durante a performance. O autor não observou o tambor em uso, pela simples razão de os tambores siberianos não serem mais produzidos e usados desde sua proibição pelo regime comunista russo. Para a análise dos tambores, Stéponoff tem à sua disposição os tambores guardados em coleções museológicas, representações pictográficas dos tambores e textos escritos sobre eles. Os etnológicos que escreveram sobre o tema seguem uma abordagem semiótica e cosmográfica que consiste em tratar a iconografia no tambor como representações da visão de mundo dos grupos em questão. Stépanoff, no entanto, nota que esta representação nunca é completa e aponta as limitações de uma abordagem que considera a iconografia como mero “reflexo” da cosmologia.


    Ao prestar atenção ao que consta nos documentos do que os próprios xamãs tinham a dizer sobre as figuras, surge uma leitura totalmente diferente. “Os xamãs não parecem considerar que os desenhos transmitem uma mensagem, afirmando antes que as imagens os ajudam a “se orientar em sua viagem”, a “avançar”, a “se orientar nos países obscuros”. O leitor notará a correspondência entre estas afirmações dos xamãs siberianos com as dos xamãs amazônicos neste livro, onde para os Kaxinawa, Shipibo e Siona os desenhos servem igualmente para guiar o olhar do xamã na sua viagem visionária. Se, diferentemente das quimeras abstratas dos grupos acima citados, os desenhos cacasse são figurativos, esta característica não os impede de servirem mais para orientar o xamã na sua viagem do que para representar os seres encontrados no seu caminho. O autor prossegue: “Ora, o que é “orientar-se” senão estabelecer uma coordenação cognitiva e sensorial particular entre seu próprio corpo e o espaço circundante? As indicações dos usuários dos tambores sugerem assim que os desenhos poderiam ser esclarecidos à luz das relações entre corpo e espaço, no contexto particular da ação ritual”. Segundo o autor, no ritual siberiano, os gestos do xamã contribuem tanto ou mais que seus cantos para evocar “o espaço não ordinário que serve de moldura mental para a ação”. Deste modo, propõe-se uma abordagem “sensório-motora” das imagens, pois é na motricidade que corpo e espaço se coordenam.


    Em “A máscara do animista – quimeras e bonecas russas na América indígena”, Carlos Fausto propõe uma reflexão comparativa em torno do tema das máscaras ameríndias nas Américas do Norte e do Sul. O título já anuncia o diálogo proposto. Parte-se de um contexto animista onde as máscaras anunciam a possibilidade de transformação entre humanos e animais. Em Fabrique des Images, Philippe Descola (2010) mostra como as máscaras dos povos da Costa Noroeste da América, nas quais uma figura de animal se abre para mostrar um rosto humano, se constituem como uma das figurações mais claras da lógica animista, que postula que uma exterioridade animal pode esconder uma subjetividade humana. Animais que escondem uma subjetividade humana podem, por sua vez, esconder espíritos poderosos que se ocultam em corpos humanos tanto quanto em corpos de animais. A duplicidade deste tipo de imagens, por outro lado, foi chamado por Severi de “um “antropomorfismo latente” que não é representado figurativamente como a simples presença de um humano no interior de um animal, mas antes como uma “conjunção específica entre o animal e o humano”.


    Como se realiza comparativamente a representação deste tipo particular de subjetividade, marcada por uma capacidade de transformação e por uma identidade múltipla, é o que Fausto se propõe a explorar neste artigo, usando para este fim duas noções formais: a de “encaixe recursivo” e a de “referência múltipla”. O autor parte do fato de a máscara sempre precisar ser vestida por uma pessoa para apontar o primeiro encaixe, assim como o primeiro fator a produzir uma “instabilidade cognitiva”: cria-se uma tensão instável em torno da máscara em movimento, cuja identidade é difícil de ser decifrada. Se a face da máscara é a face humana de um não humano, dentro da máscara se esconde um humano. A partir dos desdobramentos múltiplos entre humanos, animais e faces de espíritos presentes nos exemplos das máscaras norte-americanas, o autor exemplifica as duas lógicas propostas, a do “encaixe recursivo” e a de “referência múltipla”. A parte final do artigo é reservada para a análise das máscaras na América do Sul, onde o desdobramento humano/animal não ocorre da mesma maneira que no Norte. As máscaras da América do Sul são antes máscaras onde a referência múltipla se dá pela figuração pouco antropomorfa do ser, pela forma que não representa nem humano nem animal e pela fusão das referências, o uso de diversos grafismos e cores que referem à presença simultânea de diversos seres. O conceito de pessoa múltipla cunhado por Strathern para o contexto melanesiano ganha aqui outro contexto de aplicação convincente. Outro ponto importante a assinalar é que, assim como vimos em outros textos neste livro, na Amazônia a pintura na pele pode funcionar como um primeiro invólucro a afetar a metamorfose do ser portador da pintura. Deste modo, afirma o autor, o portador da máscara é transformado em espírito, entre os Kuikuru assim como entre os Tikuna, pela aplicação de pintura preta no seu corpo, antes mesmo de usar a máscara. Esta pintura servirá de camada a separar a máscara da pele nua do seu portador.


    O leitor terá notado nesta breve síntese dos argumentos apresentados pelos autores aqui reunidos que a junção dos artigos escolhidos em torno de uma temática bem específica – o grafismo e a figuração na sua relação com a performance ritual e a ontologia xamanística ameríndia – resultou em um livro surpreendentemente coeso em termos teóricos e nos modos propostos para abordar a temática: encontramos assim como fios condutores desta empreitada reflexões sobre a análise do fenômeno da sinestesia no contexto performático das artes xamanísticas, uma ênfase na análise praxiológica tanto da produção quanto da recepção dos grafismos e das figurações, assim como uma análise formal aliada a uma antropologia da percepção, associando deste modo preocupações estéticas e cognitivas. O conjunto dos artigos reunidos, inclusive aqueles que não dialogam diretamente com o conceito proposto, representam uma rica contribuição à recente reflexão em torno do potencial teórico do conceito de quimera, além de contribuir de modo decisivo para uma proposta de análise da especificidade das técnicas perceptivas e expressivas ameríndias, técnicas estas ligadas a uma ontologia xamanística.
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        1 Na origem deste livro está um simpósio organizado no Rio de Janeiro em 2011 pelos editores, Carlo Severi e Els Lagrou, que levava o nome “xamanismo, grafismo e figuração”. Este simpósio foi realizado no Instituto de Filosofia e Ciências Sociais dentro do quadro do projeto de pesquisa internacional CAPES/COFECUB (convênio entre os programas do PPGAS e PPGSA, respectivamente do Museu Nacional e do IFCS da UFRJ (com coordenação de Carlos Fausto), e a École des Hautes Études, Musée du Quai Branly e Collège de France de Paris (com coordenação de Carlo Severi). Estavam presentes no colóquio Esther Jean Langdon, Dominique Gallois, Regina Müller, Charles Stépanoff, Pedro Cesarino, Isabel Penoni, Carlos Fausto, Carlo Severi e Els Lagrou. Praticamente todos os participantes no colóquio contribuíram com artigos para o livro. Outros especialistas no tema, cuja contribuição consideramos importante, foram incorporados. Deste modo surgiu um livro que não deixa de evocar um marco na história da etnologia da arte no Brasil: o livro Grafismo indígena, editado por Lux Vidal em 1992. Os trinta anos que separam os dois livros testemunharam uma marcada guinada na abordagem teórica do tema: de uma ênfase na arte enquanto sistema de comunicação para uma abordagem praxiológica onde se dá destaque à centralidade da agência da imagem (uma proposta reveladora desta guinada se encontra em Gell, 1998).

      

    

  


  
    O espaço quimérico. Percepção e projeção nos atos do olhar2


    Carlo Severi


    Vi toda uma paisagem refratar-se no olho de uma pernalta que mergulhava: os mil círculos que encerram cada vida, o azul sussurrante do céu tragado pelo lago, a emergência num outro lugar – eis o que são as imagens: a emergência num outro lugar.


    Franz Marc (1996 [1914])
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    Figura 1: Enguerrand Quarton, Coroamento da Virgem, detalhe, 1454, óleo sobre painel. Museu Pierre de Luxembourg, Villeneuve-lès-Avignon © Musée Pierre de Luxembourg/

    Giraudon/The Bridgeman Art Library.


    O museu Pitt Rivers de Oxford possui uma argola de marfim singular, encontrada na Sibéria (Figura 2). Veem-se nela duas formas idênticas que podem ser interpretadas de maneiras diferentes: como o contorno de uma cabeça de lobo ou como o corpo inteiro, provavelmente, de um leão marinho. Esse objeto não constitui unicamente a representação de dois animais diferentes pelos mesmos meios visuais; ele é testemunho de um ato do olhar. Inserindo uma linha curva em dois contextos diferentes, a imagem passa da representação pela imitação de um animal à interpretação complexa e plural de uma forma. Enquanto traço material, a representação faz emergir um trabalho mental, uma série de operações mentais (ou, simplesmente, de pensamentos) que se associam a uma linha e que dela fazem surgir, em ambos os casos, uma parte invisível ou potencial.


    Há alguns anos, havíamos proposto chamar de quimérica esse tipo de representação (Severi, 2003), assinalando que ela se caracteriza pela condensação da imagem em alguns traços essenciais. A condensação engendra, por projeção, uma ou mais interpretações da forma. Aquilo que pode ser visto é considerado, implicitamente, uma parte de outra forma, cuja presença é imputada e eventualmente representada. Num ato do olhar como esse, o invisível prevalece sobre o visível e parece indicar o contexto. Formulamos a hipótese de que, nas tradições habitualmente chamadas de “orais”, esta estrutura, “por indícios”, confere à imagem um aspecto particular que lhe permite desempenhar um papel crucial nas práticas sociais, tanto ligadas à memorização como à consolidação de um saber. A saliência visual destas imagens, ligada à mobilização da inferência que elas implicam, pode se tornar, assim, um traço mnemônico capaz de veicular e de preservar sentidos.
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    Figura 2: Argola siberiana de leão marinho em marfim, museu Pitt Rivers, Oxford.


    Essa primeira definição, que intencionava aludir aos modos de funcionamento de certa quantidade de exemplos específicos, suscitou novos debates e pesquisas no marco de uma teoria antropológica da memória. Dentre as questões provocadas, um primeiro grupo concerne à interpretação etnográfica: como apreciar, em novos campos, a capacidade heurística da noção de quimera? Seria possível, a partir dessas primeiras análises, definir um tipo geral de representação, a qual se poderia chamar de “quimérica”, da mesma forma como se fala, por exemplo, de representações “realistas”, “abstratas” ou “simbólicas”? Como identificar modos de variação, no espaço ou no tempo, das representações quiméricas? Conforme definida nos primeiros exemplos, a representação “quimérica” seria própria das artes não ocidentais? Se for o caso, como diferenciar o que seria próprio das quimeras ameríndias, oceânicas ou africanas de tudo aquilo que a tradição ocidental denominou de imagem fantástica, dupla, ambígua ou simplesmente, segundo a recente definição de Dario Gamboni (2004), imagem “potencial”?


    Outros questionamentos concernem aos aspectos mais propriamente lógicos desta noção. Se o essencial da ideia de quimera não diz respeito a um tipo de imagem definida por uma morfologia específica, mas sim ao tipo de operações mentais que a invenção e a apreensão desse tipo de imagem implicam (seleção de traços visuais, projeção, indução, estabelecimento de sequências etc.), cabe perguntar: o que distingue a representação quimérica? Qual o exercício do pensamento que a caracteriza e que permite, eventualmente, opô-la a outros modos de pensamento?


    Algumas questões foram também formuladas a partir de um ponto de vista mais próximo da estética. Concordaremos, dentro dessa perspectiva, que um dos efeitos da representação quimérica é intensificar uma imagem graças à mobilização de seus aspectos invisíveis. Mas poder-se-ia objetar, a rigor, que toda obra de arte suscita um trabalho do pensamento concernente ao que não está materialmente representado. Todos os clássicos do pensamento estético moderno destacaram esse ponto. Em seu Essais sur la peinture (Ensaios sobre a pintura), Diderot já descrevia com grande precisão esse jogo do olhar, essa máquina que faz surgir, através de um cálculo cuidadoso do espaço e das proporções, a parte invisível de um quadro:


    Tentem, meus amigos – escrevia ele ao se dirigir, em particular, aos desenhistas –, supor toda a figura transparente e foquem o olhar no centro: de lá vocês observarão todo o jogo exterior da máquina; vocês verão como certas partes se dilatam, enquanto outras se encurtam; como há as que encolhem, enquanto outras inflam; e, perpetuamente ocupados de um conjunto e de um todo, vocês lograrão mostrar, na parte do objeto que seu desenho apresenta, toda a correspondência com aquilo que não se vê, e, oferecendo apenas uma face, vocês forçarão minha imaginação a ver a face oposta; só então direi que vocês são desenhistas surpreendentes (1951: 1.118).


    Como precisar, desse terceiro ponto de vista, o que é próprio à apreensão estética da representação quimérica? E como conceber, posto que toda obra de arte supõe uma reflexão, uma imagem que não fosse quimérica?


    O esforço no sentido de buscar responder a esses questionamentos pode nos permitir não apenas afinar nossas ferramentas de análise (e até esclarecer alguns mal-entendidos), mas também renovar nossa compreensão sobre o tipo de exercício do pensamento que se exprime no seio de uma tradição iconográfica. Passaremos, assim, da perspectiva que leva a definir uma tipologia das representações à identificação da lógica das relações representadas pela imagem no seio de uma tradição. Para mostrar como é possível operar essa mudança de perspectiva, tentaremos inicialmente precisar a definição e os desenvolvimentos possíveis da noção de quimera, a partir dos três pontos de vista identificados: o morfológico, o lógico e o estético. Em um segundo momento, tentaremos mostrar como essa nova abordagem permite interpretar um caso etnográfico preciso.


    Retomemos os questionamentos suscitados pelo debate sobre a representação quimérica e consideremos a questão, levantada segundo uma perspectiva estética, da singularidade do quimérico no que tange à relação estabelecida entre a obra de arte e as operações do pensamento.


    



    I


    O artista deve saber oferecer mais ao espírito do que ao olhar... é próprio da pintura poder representar as coisas invisíveis, situadas no passado ou no futuro.


    Winckelmann, Réflexions sur l’imitation

    de l’art des Grecs, 1973.


    No aforismo acima, Winckelmann formula um dos fundamentos do pensamento estético moderno: longe de mobilizar um processo de percepção passivo ou mecânico, a obra do artista suscita sempre no observador um ato do olhar. Numa percepção próxima à de Diderot, Winckelmann afirma que aquilo que emerge na experiência estética é resultado de um diálogo entre o que é exibido sobre uma tela pintada e o processo de exploração/interpretação, onde o observador desempenha um papel paralelo ao do autor.
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    Figura 3: Anônimo, A Trindade, século XVIII, óleo sobre madeira (43,5 x 28,5 cm).

    Museu Carolino Augusteum, Salzburgo.


    Nessa perspectiva, a obra ultrapassa e até se opõe à imagem. A partir daquilo que vê, o sujeito que se constitui como observador faz emergir uma experiência estética, a qual, ainda que parcialmente imaginada pelo artista, só se realiza plenamente no seio do olhar do observador. De Goethe – para quem “o mundo exterior carece de cor: somente a fagulha de luz que reside no olho confere ao mundo o seu cromatismo” (2000 [1808: 21]) – a Lévi-Strauss – em La pensée sauvage (O pensamento selvagem), que falava de um observador “que se sente, confusamente, mais criador que o próprio criador” (2008: 586) –, a ideia da obra como resultado de um diálogo travado por meio de um ato do olhar (e não pela simples percepção visual) desenvolveu-se ao longo de toda uma tradição de pensamento. Em L’Œil du Quattrocento, Baxandall (1985) formulou uma versão particularmente clara que pode servir como introdução às análises propostas neste artigo. Em um breve capítulo dedicado à relação entre experiência ótica e conhecimento cultural, o historiador inglês sugere um tipo de experimentação visual. Observemos a Figura 4. O que ela representa?
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    Figura 4: Santo Brasca, plano do Santo Sepulcro em Jerusalém, Leonardus Pachel e Uldericus Scinzenzeler, Itinerario alia Santissima ctttà di Gerusalemme, Milão, 1481: 58v.


    Pode-se ver, por exemplo, uma forma redonda, muito vagamente traçada, ladeada de projeções alongadas em forma de L. Ou então, de um ponto de vista mais geométrico, um círculo chapado sobre um retângulo truncado. A percepção possível dependerá, para além do processo mecânico que rege a percepção visual, “das capacidades interpretativas, das categorias, dos modelos e dos hábitos de dedução e de analogia” que formam o que se poderia chamar de “estilo cognitivo” de um dado observador (Baxandall, 1985: 48). Saber que essa imagem provém de uma descrição da Terra Santa publicada em Milão, em 1481, e que ela está acompanhada da legenda “Esta é a forma do Santo Sepulcro de Nosso Senhor Jesus Cristo” traz dois elementos importantes para a percepção da imagem. Primeiramente, segundo Baxandall, o observador poderá se referir a possíveis experiências, por meio de certas convenções representacionais. Ele, ou ela, julgará, talvez, que a imagem se destaca da projeção plana. Trata-se de uma convenção de leitura segundo a qual, uma vez observadas verticalmente, as linhas que representam os muros periféricos de um edifício se desenham a partir do solo. Em seguida, se estivermos familiarizados com a arquitetura italiana do século XV, deduziremos pelo desenho que o círculo representa uma edificação redonda, talvez coberta por uma cúpula, que as alas retangulares são vestíbulos e que o quadrado no interior do círculo designa o espaço onde se localiza a tumba (ibid.: 49). São três as variáveis que, ligadas à cultura, agem no modo como nosso espírito interpreta formas que, até então, poderiam parecer desprovidas de sentido: “uma variedade de modelos, de categorias, de métodos dedutivos; o treinamento numa série de convenções para representar as coisas e, finalmente, a experiência baseada nos modos plausíveis de visualizar aquilo sobre o que não temos mais do que uma informação incompleta” (ibid.). Chegaremos à conclusão de que em todo ato do olhar, tal como ele se exerce em uma dada cultura, a percepção como processo fisiológico e a projeção de certos saberes adquiridos encontram-se estritamente associadas. Como operações mentais, elas são indissociáveis de todo ato do olhar. Contudo, isso não significa que essa relação entre percepção e projeção, definidora do processo de construção cultural de uma imagem, se estabeleça sempre dentro das mesmas convenções – como se as convenções visuais referidas por Baxandall constituíssem uma sorte de gramática da cultura, cujas regras seriam fáceis de enunciar ou de fixar para sempre. Instável, variável segundo o contexto, ligada à hipótese ou à inferência, sempre em reconstrução, a relação entre percepção passiva e olhar interpretativo pode variar não somente de um indivíduo a outro, mas também conforme o tipo de diálogo que uma convenção visual (ou o conjunto de uma tradição iconográfica) propõe ao olhar de um observador. Desse ponto de vista, se quisermos compreender o que é próprio da representação quimérica, será necessário atentar para os tipos e as modalidades de representação que a relação entre projeção e percepção implica. Para compreender as quimeras será central identificar as coordenadas do espaço quimérico. Consideremos agora a convenção visual que nos é mais familiar, a da perspectiva ocidental.


    



    II


    A relação mais simples entre percepção e projeção é sem dúvida a de encastramento (enchassement), que leva a inscrever o exercício de uma operação no marco conceitual fornecido pela outra. Portanto, a projeção se exerce em um quadro visual virtualmente fixo, a exemplo do observado na perspectiva ocidental. Nesse sentido, projetar significa tornar-se capaz de traduzir indicações estáticas, dispostas sobre uma superfície, em indicações de profundidade dotadas de um movimento implícito, antes mesmo de começar a se decifrar o significado de uma imagem. Tal tipo de apreensão da imagem, que nos parece tão familiar, está longe de ser universal. Ele foi analisado em detalhe, sobretudo por Florensky (1992), como um dispositivo cultural de funcionamento ótico. Mas é, sem dúvida, em Le problême de la forme (O problema da forma), de Hildebrand (2001 [1893]), que encontramos, de um ponto de vista formal, a descrição mais clara desse processo de decifração da profundidade, por meio da percepção de imagens dispostas sobre uma superfície plana – ao qual a existência mesma da perspectiva enquanto convenção visual nos habituou.


    Sigamos o raciocínio do autor: a obra de arte suscita operações do pensamento, escreve Hildebrand, porque, longe de se basear na observação direta do real, ela resulta de um processo complexo de rememoração da imagem real:


    Ver e representar um objeto são dois processos muito diferentes: para obter uma prova disso, observe um objeto atentamente e dê-lhe as costas. O que resta em seu espírito é muito diferente da primeira impressão que teve: uma parte da imagem desapareceu, mas outros traços persistem. O primeiro ato é uma percepção; o segundo é uma representação. O ato que preside a representação é, portanto, próprio da lembrança e não da percepção (2001[1893]: 122).
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    Figura 5: Véronèse (Paolo Caliari), presumido autorretrato como caçador, afresco da villa Maser, detalhe, 1560-1561, Vicence © 2011. Foto Scala, Florença.
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    Figura 6: Juan de Flandes, A decapitação de São João Batista, detalhe, entre 1496-1499. © Musé d’Art et d’Histoire, Ville de Genève, inv. no CR 365/ Foto Bettina Jacot-Descombes.


    



    Logo, a memória visual propriamente dita é a “matéria mental” sobre a qual o artista intervém. O seu trabalho implica, segundo a expressão de Hildebrand, uma constante “avaliação das aparências”. Mas essa atenção dada ao real não visa à imitação da natureza, mas, sim, à identificação de um princípio organizador da percepção que se exprime pela presença de uma forma. O conceito não designa, para Hildebrand, nem um fenômeno próprio à aparência do mundo exterior nem um aspecto da experiência que pertenceria somente à atividade artística. O sentimento da forma, para ele, remete “à percepção inconsciente do espaço que orienta constantemente o nosso olhar”. Tal “sentimento” (que hoje chamaríamos, preferencialmente, de reflexo inconsciente) orienta constantemente nossos movimentos e marca a presença do nosso corpo no espaço. Nesse marco conceitual, toda imagem que nos permite ver a profundidade e o movimento implícito, como na convenção visual da perspectiva, visa à representação do espaço através das operações do olhar, e não à imitação da aparência. Hildebrand conclui que o artista trabalha sempre “lá, onde as representações do espaço são produzidas inconscientemente” (ibid.: 228). Atingir esse substrato, torná-lo sensível, é, ao mesmo tempo, explorar o trabalho do olhar e suscitar o sentimento inconsciente do espaço.


    Não será necessário retomar aqui outros aspectos da concepção de Hildebrand sobre a forma. Atenhamo-nos apenas a um ponto essencial: sua definição oferece um modelo, ao mesmo tempo abstrato e elementar, da relação de encastramento entre percepção e projeção que se realiza no seio da convenção visual da perspectiva. No seio dessa convenção, que se tornou dominante no Ocidente, só se pode apreender a forma (e, portanto, interpretar corretamente a perspectiva), fazendo surgir, a partir de indicações dispostas sobre uma superfície, a profundidade e o movimento implícito que caracterizam uma representação.


    Fundador do formalismo, mais teórico do espaço estético do que historiador de arte, Hildebrand apresenta apenas uma interpretação idealizada das relações que podem ser estabelecidas entre percepção e projeção. Na verdade, a história das práticas ligadas à perspectiva está longe de se reger apenas pelas regras da geometria. Uma vez que o quadro se fixa sob o modelo albertiano, tais práticas originaram progressivamente um espaço partilhado, com suas permanências, seus problemas típicos, seus dilemas, seus reencontros e suas ressonâncias. Sua complexa evolução se situa, sem dúvida, no longo prazo (dans la longue durée). Dando prosseguimento à reflexão de Baxandall e de Shearman (1992), Svetlana Alpers (2005) comparou esse espaço a um laboratório científico onde o artista, seu modelo e seu mecenas desempenham cada um, ao seu modo, um papel essencial. No interior desse universo (uma espécie de teatro do olhar, onde, do Quattrocento aos impressionistas, todo elemento da cena pode variar: a ideologia do mecenas, as técnicas da representação, a atitude do modelo ou mesmo, como mostrou Fried (1990), seu modo de se dirigir ao observador), diversas modalidades de relação entre projeção e percepção são possíveis. Mesmo correndo o risco de simplificar, pode-se dizer que o meio mais simples de se mobilizar uma projeção para interpretar uma imagem inscrita sobre a superfície plana, desde a Renascença, consiste em conferir-lhe um valor simbólico. Baxandall (1985, 1989) e Settis (2005) mostraram, por exemplo, que toda iconografia religiosa da Renascença italiana está rigorosamente codificada a partir das instruções detalhadas que a Igreja ditava aos artistas, a fim de orientar e instigar a imaginação dos fiéis. Retenhamos aqui o exemplo da representação de Cristo, do qual Baxandall mostrou que ela não estava, de forma alguma, relegada à imaginação. Sua figura devia acompanhar a descrição dada num relatório supostamente enviado por Lentulus, governador da Judeia, ao Senado romano. Lentulus (sem dúvida um personagem legendário), que teria conhecido Cristo, dizia ser ele “um homem de estatura mediana ou baixa... seus cabelos eram da cor de castanha madura e caíam retos até a altura das orelhas e, em seguida, formavam cachos grossos até os ombros... sua testa era vasta, polida e serena, seu rosto era desprovido de rugas, e sua barba, da mesma cor dos cabelos, assemelhava-se à primeira barba de um rapaz”.
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    Figura 7: Albrecht Dürer, Hieroglifos para o Arco do Triunfo do imperador Maximiliano,

    por volta de 1515. Coleção privada/The Bridgeman Art Library.


    Poucas pinturas, de fato, contradizem esse modelo (Baxandall, 1985: 91). Deve-se sublinhar, contudo, que no interior desse marco iconográfico, admitia-se inteiramente que o aspecto conceitual de uma representação poderia contradizer sua verossimilhança. Atenhamo-nos à representação de Jesus Cristo como um rapaz: em um Coroamento da Virgem, pintado por volta de 1454, perto de Avignon, Enguerrand Quarton, para mostrar que não pode haver diferença entre o Pai e o Filho, os representa com rostos idênticos (Figura 1) (Baschet, 2008: 170-172). De maneira análoga, Bramantino, na mesma época, pinta uma Virgem com criança, cujos traços são tão próximos aos de um rapaz que o quadro pareceu enigmático durante muitos anos. Suida mostrou que se tratava, para os mecenas da obra, por um lado, de relembrar a natureza divina do Cristo – que pode também contrariar as aparências e surgir através do rosto de sua mãe – e, por outro lado, de evocar, por meio da semelhança da mãe com o filho, uma definição canônica e mais rara da Virgem como “Virgem Mãe, Filha de seu Filho” (Vergine madre, figlia del tuo figlio, disse Dante no Canto XXXIII do Paraíso) (Suida, 1953: 98-100). Encontramos os mesmos jogos de “semelhança impossível” em Bosch, quando ele dá à Santa Liberata, sacrificada na cruz, o rosto de Cristo (Figura 8). Mais tarde, um anônimo alemão do século XVIII (inscrevendo-se em tradição muito antiga) não hesitará em representar a trindade como uma figura tripla de rapaz (Figura 3).
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    Figura 8: Jérôme Bosch, O martírio de Santa Liberata, óleo sobre painel (104 x 119 cm).

    Palácio dos Dogos, Veneza. © Palazzo Ducale/The Bridgeman Art Library.


    A referência à antiguidade grega, latina ou egípcia produziu, naturalmente, uma iconografia convencional muito influente, analisada pela escola de Warburg e sobre a qual não insistiremos aqui. Contudo, retomando Baxandall, notaremos que esses dados iconográficos de base não são mais do que um repertório, relativamente estável, o qual se pode citar, modificar, contradizer ou renovar conforme a ocasião.


    Pensemos nos “hieroglifos” desenhados por Dürer, por volta de 1515, para o Arco do Triunfo do imperador Maximiliano (Figura 7). Neles, toda uma tradição iconográfica neoegípcia (Barasch, 2003; Panofsky, 1943; Wittkower, 1977) foi completamente reinventada, no que diz respeito tanto ao estilo como ao significado dos símbolos. Para além da tradição cristã, tais usos da imagem simbólica parecem se organizar, conforme reconheceu Warburg (2010), segundo dois eixos: ou remetem ao retorno do Antigo (segundo o uso italiano) ou se referem à tradição à francesa, que Warburg identificou quando estudou as tapeçarias da Borgonha, das coleções dos Medici, em Florença (ibid.: 5). Esse modo francês (rapidamente difundido em toda a Europa, incluindo a Itália) consiste em situar as cenas extraídas de um texto antigo, do Evangelho ou da Bíblia, em uma época contemporânea à do artista e de seu mecenas. A Degola de São João Batista (Décollation de Saint Jean-Baptiste), de Juan de Flandes (Figura 6), pintada em 1496-1499, oferece um exemplo marcante das variações inovadoras do simbolismo. O mestre flamengo (que faz alusão a um texto de Mateus, que trata da beleza sensual de Salomé e da crueldade que ela demonstrou ao demandar a Herodes a decapitação de São João Batista) nos mostra a princesa acompanhada de uma dama de sua corte. Vestida, assim como sua companheira, em um traje muito elegante, Salomé parece perfeitamente indiferente diante do guarda que, consternado, lhe mostra a cabeça decapitada de João Batista. Ao fundo, pousados sobre o muro que circunda o castelo, há dois pavões maravilhosos. Em contraposição a uma luz vespertina dourada, as aves parecem elegantes, indiferentes e cruéis, assim como as damas. Essa primeira analogia adquire uma intensidade singular, ao passo que o observador percebe que o pintor superpõe, face ao eixo damas/aves, outro eixo análogo relacionado às cabeças do guarda e do santo decapitado, representadas com traços marcados pela dor, quase idênticos. A encarnação de uma crueldade controlada, sem emoção aparente, se opõe a uma representação tão intensa do sofrimento que chega a ser quase uma alucinação. Seria muito difícil encontrar exemplo mais eloquente do estilo à francesa: inteiramente dedicado à invenção de imagens, o texto e seu simbolismo estão presentes, sem que nada remeta explicitamente ao Evangelho.


    



    III


    Inspirado pela antiguidade, pela tradição religiosa ou pelos costumes da vida na Corte, o simbolismo é testemunha do trabalho de projeção de diferentes saberes, os quais, na Renascença, se associam à interpretação visual de um quadro. Mas esse trabalho da projeção (esse ato do olhar que, face à obra, mobiliza um saber adquirido), que vimos até aqui operar no nível semântico, pode ir além da decifração de imagens simbólicas e adentrar no espaço mesmo da representação. O marco formal da perspectiva (e o tipo de articulação que ele supõe entre percepção e projeção) deixa, então, de aparecer como um dado a ser reproduzido mecanicamente e tende a adquirir um aspecto reflexivo. A hipótese sobre a qual se destaca a perspectiva como convenção visual, quer seja, a existência de uma continuidade entre o espaço pintado e o espaço real (e, em particular, da parte do espaço real, a qual se pode chamar de liminar, na medida em que ela “designa a fronteira do espaço representado sem dele fazer parte” [Shearman, 1992: 59]), deixa de funcionar de modo implícito e emerge como sujeito da representação.


    O olhar do observador passa, então, da decifração dos significados simbólicos das figuras à interpretação da ação representada e do espaço que ela implica. Surge uma série de gestos, de olhares e de posturas, supondo a existência de um espaço semifictício, semirreal, no qual aquele que olha fica enredado. Descobre-se o que Shearman, ao retomar a definição clássica de Riegl (2009 [1902]) e os trabalhos de Gombrich (1969, 1982), chamou de transitividade da perspectiva. Trata-se de sua capacidade, inteiramente formal, de suscitar a presença de um observador engajado na imagem. Enquanto convenção visual, ela implica não somente a existência de um “ponto de fuga”, que organiza em um espaço coerente a percepção da profundidade, mas também de dois campos visuais: um situado no interior do quadro e outro que se projeta para o exterior do espaço pintado, marcando assim o lugar implícito do observador (Shearman, 1992: 36).
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    Figura 9: Andrea Mantegna, São Sebastião, em torno de 1459, têmpera sobre painel (68 x 30 cm). Kunsthistorisches Museu de Viena. © Kunsthistorisches Museum/

    Ali Meyer/The Bridgeman Art Library.
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    Figura 10: Andrea Del Sarto, Virgem com harpias, 1517, óleo sobre painel (178 x 207 cm).

    Galerie des Offices, Florence © Galleria degli Uffizi/The Bridgeman Art Library.


    Quando a operação da projeção se volta para a moldura da representação, a imagem inclui no espaço fictício que ela mostra certos elementos do espaço real onde se situa. Representa então, por assim dizer, nela mesma, as condições de sua própria percepção. Tal mise en abyme faz emergir aquilo que se poderia chamar de aspectos pragmáticos do ato do olhar.3 Esse tipo de composição (que inclui na cena apresentada suas condições de percepção visual) marca uma relação nova entre o exercício da percepção visual e o da projeção. Vimos que, no âmbito da perspectiva, eles se articulavam por encastramentos. Ora, essa relação implica que o aspecto convencional da visão, quadro da atividade de interpretação, não seja representado como tal. Quando o espectador traduz indicações dispostas sobre uma superfície plana, por projeção, em termos de profundidade e de movimento implícito, as coordenadas formais do quadro que orientam a percepção desaparecem da consciência. O “sentimento da forma”, na convenção visual que torna possível a perspectiva, se mostra, como Hildebrand o definiu, “um reflexo inconsciente do espaço que orienta inconscientemente a posição do corpo e do olhar” (2001 [1893]: 228). Compreende-se que esse tipo de encastramento opera, a fortiori, quando o olhar do observador interpreta uma representação simbólica, cuja percepção da profundidade (bem como a do movimento implícito) fornece o contexto formal. Ora, quando a estratégia da representação se torna, através do surgimento de uma reflexividade do enquadramento, “transitiva”, a imagem deixa transparecer um deslocamento inédito entre aquilo que é exibido e o que é inferido por projeção. O marco da percepção e o tema iconográfico simbolicamente interpretado não estão mais tão estritamente associados, a ponto de um não ser percebido sem o outro. Como nessa misteriosa nuvem que Mantegna pintou em forma de cavaleiro em seu São Sebastião de Viena (Figura 9), torna-se visível alguma coisa da ordem da convenção inconsciente que tacitamente rege a percepção visual do espaço (Damisch, 1972; Gamboni, 2011: 147-156). Mostra-se aí o processo da projeção. Excepcionalmente dissociado do quadro perceptivo, que comumente oculta a existência desta, ele deixa traços sobre a imagem. O encastramento entre percepção e projeção, que normalmente permanece no estado de “sentimento inconsciente do espaço” (Hildebrand), revela suas limitações, permitindo se entrever seu caráter fictício.


    Tal maneira de pôr em evidência o espaço liminar aparece bastante cedo na Renascença, por volta de 1530. Shearman mostrou que, nessa época, Andrea del Sarto, em Virgem com harpias (Vierge aux harpies) (Figura 10), insere na sua composição estranhas “nuvens de incenso”, que só podem vir do altar originalmente situado sob o quadro. Logo comentado e louvado por Vasari (que fala com admiração de uma “fumaça de nuvens transparentes sobre a arquitetura” surgindo por trás do grupo de figuras [citadas por Shearman, 1992: 60]), essa invenção confere sem dúvida “uma estranha propriedade atmosférica” (Shearman, 1992: 59) à composição. Mas designa também, indiretamente, um espaço liminar que marca a fronteira entre aquilo que a composição exibe e o espaço no qual essa mesma composição se situa. Destarte, a presença da fumaça revela, por excesso, o estatuto ficcional da pintura e o grau cuidadosamente calculado da ilusão que ela gera. Veronese inventará, deste mesmo jogo, uma versão, ao mesmo tempo profana, elegante e vertiginosa, nos afrescos que pintou na villa Maser (Figura 5). Juan de Flandes dará, por sua vez, uma versão dramática e espetacular. Morando até o final de sua vida na Espanha, pintará uma série de composições, datadas de por volta dos anos 1505-1506, onde um São Miguel armado, inteiramente coberto por uma couraça metálica negra, esmaga sob seus pés um animal monstruoso (Figura 11). Sobre a superfície preta da armadura, a qual reflete a luz, Juan pinta verdadeiras visões do Apocalipse, onde parecem surgir campos de batalha devastados e cidades incendiadas, como em um espelho escuro e semiopaco refletindo o espaço onde o observador se encontra. Como na Degola de São João Batista (Décollation de saint Jean-Baptiste) exposta no Museu de Arte e de História de Genebra, o simbolismo está presente, mas as condições de sua interpretação mudaram. Não se trata mais de decifrar um sentido oculto, mas de estabelecer uma nova relação entre o espaço da ficção e o lugar do observador. A invenção da armadura-espelho de São Miguel faz do observador (até então simples “leitor” do sentido simbólico) um protagonista da cena representada: a cidade incendiada e suas cenas de violência encontram-se, graças ao segundo plano da representação que a imagem espelhada situa no exterior do quadro, atrás de suas costas.
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    Figura 11: Juan de Flandes, Tríptico de São Miguel, detalhe, em torno de 1506.

    Museu diocesano, Salamanca © Album/Oronoz/akg-images.
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    Interpretação do significado simbólico, projeção do quadro, explicitação e exploração dos atos do olhar onde percepção e projeção se articulam. Operações estéticas desse tipo não são próprias nem da Renascença nem do maneirismo nem do período barroco. Poder-se-ia até mesmo pensar que um grande mestre do século XX, como Barnett Newman, na esplêndida série dos Onements pintada em Nova York nos anos 1950 (vide Figura 1), explora, pelos meios da pintura abstrata, precisamente, o traço dessa dupla presença do observador. Por meio de uma calibragem exata das dimensões da tela e da intensidade da luz, o observador se situa na frente e, simultaneamente, dentro do espaço infinito e anicônico que a imagem apresenta. De Juan de Flandes a Andrea Del Sarto, de Bramantino a Mantegna, de Dürer a Barnett Newman, fica claro que os deslocamentos entre tema iconográfico e enquadramento, entre percepção e projeção, não são nem episódicos nem raros na nossa tradição.


    Uma imagem pode esconder outra (Une image peut en cacher une autre), exposição dedicada à ambiguidade visual, realizada no Grand Palais em 2008, permite dar um passo além. Jean-Hubert Martin e Dario Gamboni demonstraram que os jogos reflexivos mobilizam, cada um a seu modo, tanto o simbolismo como o quadro da representação, não sendo próprios a uma época ou a uma cultura específica. A relação entre o quadro perceptivo e seu conteúdo, que rapidamente pusemos em evidência, no que diz respeito à convenção visual da perspectiva (e que, na nossa tradição, vai constituir um dos eixos da modernidade, de Piranesi a Goya, de Manet a Newman, a Jasper Johns ou a Markus Raetz), pertence, sem dúvida, aos termos constitutivos de toda representação pela imagem. Toda tradição iconográfica possui sua própria transitividade, se ela for definida como a forma implícita da ilusão (ou do apelo ao olhar) que ela implica.4 É, então, do ponto de vista das formas da relação entre projeção e percepção que poderemos agora voltar ao conceito de quimera, no intuito de precisar segundo quais modalidades esta relação entre reflexividade do quadro e espaço liminar, por um lado, e entre percepção e projeção, por outro, pode se estabelecer no caso da representação quimérica.


    Mas detenhamo-nos ainda sobre um ponto concernente à distinção entre ambiguidade visual e representação quimérica. A imagem dupla ou potencial e, de maneira mais geral, o universo de deslocamentos visuais que pode se estabelecer entre percepção e projeção foram utilizados, na tradição primitivista, como uma chave para interpretar tudo aquilo que, nas artes não ocidentais, mobiliza a ambiguidade visual. Foi possível, nessa perspectiva, comparar um nu de Degas, que se revela, simultaneamente, interpretável como uma paisagem (Figura 24), a uma cimeira A-tshol da tradição baga, onde vários seres são representados simultaneamente (Figura 14). Podemos ver, de fato, se lermos a imagem da esquerda para a direita, a cabeça de um homem, e, da direita para a esquerda, a forma de um pássaro. Passaríamos, em seguida, a uma pintura de Arcimboldo, e, daí, a Dalí ou a Johns. Em todos esses casos, veríamos na obra o mesmo espírito de “dupla significação” ou decifração de uma imagem implícita. Trata-se de um erro que deriva de uma redução drástica, não das “significações” evidentemente diferentes de suas imagens, mas, precisamente, da estratégia de invenção visual que se faz, a cada momento, presente na obra. Como veremos, uma imagem dupla, ou composta, não é necessariamente quimérica.
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    Consideremos mais um exemplo. O museu Getty possui um elmo muito singular, conhecido tradicionalmente como o Elmo de Filipe V da Macedônia, datado de entre 350 e 300 antes de Cristo (Figura 13). Trata-se, à primeira vista, de uma imagem múltipla: sobre o topo do elmo surge de fato a representação de um animal mítico, uma espécie de grifo com bico de pássaro. Esse detalhe levou especialistas a interpretarem-no como um objeto ritual, provavelmente associado ao culto que o rei Filipe dedicava ao herói Perseu. Mas o artefato nos interessa também por outra razão. Nele, aparece uma invenção que nos permitirá precisar nossa linguagem e nossas ferramentas de análise, tanto no que diz respeito à morfologia da representação quimérica como para esclarecer a lógica icônica operante. Ao redor do rosto, nessa zona do elmo que Riegl (2009) e Shearman (1992) nos ensinaram a chamar de liminar (compreendendo a testa e as sobrancelhas como o limite extremo), o autor desse admirável artefato gravou, muito levemente, com uma destreza técnica extraordinária, os contornos das sobrancelhas e os rastros de uma cabeleira. Esses cabelos, dispostos habilmente sobre a testa e ao redor das orelhas, onde se juntam aos pelos da barba, marcam a fronteira entre o artefato e a pessoa cuja presença é imputada. Imediatamente compreendemos que, de fato, pertencem ao jovem guerreiro que, supostamente, deve portar o elmo. O primeiro efeito dessa invenção é o de tornar perceptível (e, portanto, pertinente) um espaço vazio. Se, por um ato do olhar consciente, concentrarmos nossa atenção no contorno dos cabelos, dispostos em volta da testa e até o queixo do guerreiro, não é a imagem do celebrante que aparece no espaço que devém subitamente sensível em torno do objeto, mas sim um conjunto de indícios (realizados com uma destreza extraordinária) de sua presença imputada. Quando, no seio do olhar, o elmo e o guerreiro aparecem juntos, não é uma imagem dupla que surge, de forma alguma. Se recorrermos à linguagem analítica de Peirce (1978), constataremos que, para designar um ser plural, a invenção do escultor evoca, por um lado, um ícone, e, por outro, um índice, sob a forma de fragmento visual.


    Temos aqui, no que tange aos exemplos de representação dupla ou composta que pudemos evocar, duas transformações radicais. Por um lado, a reduplicação da imagem nunca é encontrada no universo das representações quiméricas, do qual Elmo de Filipe V da Macedônia é um modelo memorável. Até mesmo nas situações de elaboração formais mais acabadas, a representação plural é sempre composta por uma imagem dada a ver e por um pensamento suscitado. Por outro lado, o surgimento da cabeça invisível do jovem guerreiro, ainda que implícito, não aparece como um deslocamento marginal em relação a um modelo de organização do espaço que, assim como a perspectiva, possui uma existência independente. A pluralidade é, nesse caso, como em todos os exemplos de representação quimérica que estudamos, o princípio mesmo da organização do espaço que orienta, em um mesmo movimento, tanto o exercício da percepção como o da projeção. Não se trata, nesse caso, de um espaço fictício, regido por regras abstratas (por exemplo, como visto aqui, geométricas), onde uma transgressão apareceria no nível do simbolismo ou da transitividade da imagem. O elo entre o visível e o invisível coincide aqui com a definição mesma do espaço: sem essa pluralidade do olhar, que é imediatamente oferecida, não surgiria nenhum espaço liminar entre aquilo que é exibido e inferido. O caminho da imagem quimérica é, portanto, diferente do caminho da imagem dupla.


    Voltemos à já citada cimeira baga (Figura 14). Se é verdade que há, nessa representação, uma elaboração pela imagem de uma fronteira entre o que é mostrado e o que é oferecido à projeção (cabeça humana ou pássaro), não se percebe aí nenhum desdobramento. Como no elmo (cujo princípio ela multiplica, já que podemos interpretá-la segundo diferentes direções, da direita para a esquerda e vice-versa), e como na quimera hopi (Figura 12), que analisamos alhures (Severi, 2007), essa cimeira não é dupla. Os contornos que marcam aqui a fronteira entre percepção e projeção (os temas visuais “pássaro”, “nuvem”, “relâmpago” etc.) não funcionam como ícones ecoando outras imagens, mas como índices de uma presença a ser decifrada. Não temos aqui, portanto, como na paisagem-mulher de Degas (Figura 24), interferência ou eco entre duas representações icônicas no interior de uma mesma definição do quadro visual. Onde procurávamos uma reduplicação, encontramos uma articulação inédita entre a imagem de uma totalidade e a de um fragmento, funcionando não como uma revelação do que é simplesmente implícito, mas como a prefiguração possível de uma presença inteiramente diferente e, na maioria das vezes, antagonista. Não desvendamos aqui, nem de forma potencial, nem materialmente realizada, a presença de dois ícones remetendo, por ambiguidade ou duplo sentido, um ao outro. O que caracteriza essa representação, e a torna plenamente quimérica, é a sua remissão, mediante uma indicação icônica fragmentária, a uma presença representada por índices, que só se torna imagem quando o olhar, ao mobilizar “capacidades interpretativas, categorias, modelos e hábitos de dedução e de analogia”, que formam “aquilo que se pode chamar de estilo cognitivo” de um dado observador (Baxandall, 1985: 48), funciona por projeção.


    [image: Figura%2012%20serpente%20hopi.tif]


    Figura 12: Pássaro-serpente hopi, cerâmica policromada. Estilo D.


    A leitura do Elmo de Filipe, assim como a da cimeira baga, nos permite formular duas primeiras indicações sobre o grau de complexidade que caracteriza a representação quimérica. A primeira concerne à passagem da ambiguidade visual do estatuto de deslocamento entre projeção e percepção (no marco de um espaço formulado por meios ópticos independentes) ao estatuto de princípio organizador do espaço. A segunda diz respeito ao estabelecimento de uma articulação lógica entre uma representação icônica e uma marca indiciária de presença. Poder-se-ia concluir que, se quisermos compreender as representações quiméricas, não será suficiente assimilá-las prematuramente a um fenômeno de ambiguidade visual. Será necessário, pelo contrário, apreciar com exatidão as condições de possibilidade que caracterizam sua própria complexidade. Assumiremos, como ponto de partida, uma definição que compreenda, nas operações de pensamento suscitadas pela imagem, tanto os aspectos puramente ópticos como o conjunto de processos de dedução deflagrados pela representação (assim como o conjunto de fenômenos de projeção que ela suscita). Digamos, portanto, que é quimérica toda imagem que, ao designar um ser plural por meio de uma só representação, mobiliza suas partes invisíveis, por meios puramente ópticos ou por um conjunto de inferências.


    [image: Figura%2013%20naonyme%20heaume%20de%20Philippe%20V.jpg]


    Figura 13: Anônimo, Elmo de Filipe V da Macedônia, século IV a.C., bronze (28 x 20 x 66 cm)

    © The J. Paul Getty Museum, Villa Collection, Malibu, California.


    A partir dessa primeira definição, será possível responder a três interrogações que surgiram a propósito da noção de quimera: uma questão morfológica (como definir um tipo geral de representação quimérica? Trata-se de uma representação típica das artes não ocidentais?), uma questão lógica (qual o exercício do pensamento que caracteriza esse tipo de representação?) e uma questão estética (o que é próprio da apreensão de uma representação quimérica?). Do ponto de vista morfológico, é próprio desse tipo de representação um princípio de organização do espaço que, ao deflagrar diversos tipos de projeção, faz do deslocamento entre uma forma exibida e uma forma imputada o meio para engendrar uma ilusão específica (no sentido que Gombrich [1969] e Florenski [1992] atribuíram a esse termo). Nessa perspectiva, em vez de uma tipologia das iconografias (que diferenciaria imagens “realistas“, “abstratas“ ou “simbólicas”), será preferível uma tipologia dos espaços, definidos como o conjunto de formas possíveis da relação, estabelecida pela visão pura ou pela inferência, entre forma e fundo. Concluiremos, assim, que uma representação fragmentária, mas não plural – como o quadro n° 1, Losango com quatro linhas e cinza (Lozange avec quatre lignes et gris), de Mondrian5 –, ou plural, mas não fragmentária, não são, nem uma nem outra, representações quiméricas no sentido que nos propomos dar ao termo.


    Do ponto de vista lógico, reservaremos o termo “quimérico” à articulação específica entre representação icônica (por imitação e convenção) e indicação indiciária (visual, tátil ou outra) de uma presença cujo modo de existência, sobretudo mental, não se realiza materialmente. Trata-se de uma imagem imputada pelo pensamento, da qual a realização nunca é considerada mais do que um índice (exatamente como na argola siberiana de Pitt Rivers). Tal índice pode aparecer na forma de um fragmento indicando a região liminar da imagem, como no caso do Elmo de Filipe V, ou segundo a ordem de uma série de fragmentos, como no caso da cimeira baga ou da quimera hopi.


    Do ponto de vista estético, enfim, o que caracteriza o espaço quimérico não é nem uma relação estável de encastramento entre percepção e projeção, como na representação simbólica no quadro da perspectiva, nem um deslocamento episódico, onde o quadro da percepção se torna objeto mesmo da projeção. Trata-se, acima de tudo, de uma relação instável, de forma alguma casual, de complementaridade alternada entre o tema iconográfico e seu espaço liminar. No seio desse espaço, um fragmento visual pode de fato tornar-se inteligível graças ao fundo no qual ele surge. O inverso, contudo, é sempre possível. No âmbito dessa convenção visual específica, o fundo poderá alternar seu papel com a forma: é exatamente o que acontece, em duas etapas, na argola siberiana dupla que nos serviu de ponto de partida. É assim que, no âmbito de um ato do olhar que visa à designação de um ser múltiplo, uma imagem, cujo sentido é adquirido por projeção, funciona como um princípio (latente ou realizado) de construção (ou de quadro organizador) da percepção do outro.


    No seio de uma representação quimérica há, no enquadramento, uma reflexividade que existe paralelamente a um registro de interpretação simbólica. O que é dado como marco de percepção (ainda que sob a forma elementar de um fundo) pode sempre tornar-se princípio de interpretação projetiva (portanto, forma enquanto testemunho das operações do olhar, no sentido de Hildebrand), e vice-versa. Longe de inscrever-se em um marco visual fixo, a quimera reflete um jogo constante de pressuposição recíproca entre percepção e projeção, já que, no âmago desse tipo de espaço, a projeção e a percepção apenas se exercem quando estabelecem uma complementaridade provisória – a forma e o fundo, o fragmento e a totalidade, o focalizado e o periférico –, intercambiando incessantemente os seus papéis.
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